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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 1º DO 
DECRETO N. 20.910/32; 509, § 2º, E 798 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL; E 202, I, DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 282/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. PRETENSÃO DE ANÁLISE DE QUESTÃO OMITIDA NA DECISÃO 
RECORRIDA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal. 
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IV – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
V – É incabível a interposição de agravo interno para análise de eventual 
omissão da decisão agravada, sendo os embargos de declaração a via 
adequada para tal objetivo.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 10 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora               
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e 

34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, não conheceu do Recurso 

Especial, fundamentada na aplicação, por analogia, das Súmulas ns. 282, 

283 e 284 da Suprema Corte.

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidirem os óbices 

processuais apontados, nos seguintes termos (fls. 100/101e):

Compulsando detidamente os autos, nota-se que é 
inaplicável o verbete de súmula nº 284-STF no presente 
caso, haja vista que a fundamentação recursal é clara ao 
indicar a razão da insurgência e, por conseguinte, permite a 
exata compreensão da controvérsia, a saber: u prescrição da 
pretensão executiva ante o decurso do lustro prescricional 
entre o trânsito em julgado do título executivo e o 
ajuizamento da execução individual.
No que concerne à suspensão da fluência do prazo 
prescricional enquanto se aguarda a juntada das fichas 
financeiras pela Administração Pública, tem-se que a 
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matéria foi devidamente debatida no acórdão (e-STJ, fls. 
34/40), bem como expressamente mencionada no despacho 
do Presidente da Seção de Direito Público do TJSP, a 
saber:
[...]
Assim, tem-se que é inaplicável a súmula 282-STJ, 
conforme a decisão explicita, considerando, sobretudo a 
expressa menção pelo Tribunal de origem.
No que concerne ao óbice da súmula 283-STF, não se 
verifica a sua incidência no presente processo, já que todas 
as matérias foram devidamente abordadas em sede recursal, 
notadamente a questão referente ao Tema 877.

Assevera, ainda, "que a decisão recorrida incorreu em 

omissão, pois não observou que, neste caso, há conflito entre a aplicação 

dos precedentes do STJ relativos aos Temas 877 e 880, o que deveria ter 

acarretado a suspensão deste processo" (fl. 101e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 107/127e.

É o relatório. 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 1º DO DECRETO N. 20.910/32; 
509, § 2º, E 798 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL; E 202, I, DO 
CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
282/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS 
DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. 
PRETENSÃO DE ANÁLISE DE QUESTÃO OMITIDA NA DECISÃO 
RECORRIDA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 
da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 
284, do Supremo Tribunal Federal.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do Supremo Tribunal Federal. 
IV – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 

REsp 1845942 Petição : 785354/2019 C542506449605515119029@ C584092188191032524812@
 2019/0325013-0 Documento Página  3 de 16 

Documento eletrônico VDA24055128 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 11/12/2019 18:12:43
Código de Controle do Documento: A032A02F-CBD1-4BE9-9E54-5B5C9D6D681B



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC44

recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Supremo Tribunal Federal.
V – É incabível a interposição de agravo interno para análise de eventual 
omissão da decisão agravada, sendo os embargos de declaração a via 
adequada para tal objetivo.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.

Conforme anteriormente pontuado, em relação à afronta aos 

arts. 489, § 1º, VI, e 927, III, do Código de Processo Civil, verifica-se a 

ausência de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, 

limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede 

o conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta 

Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei 

federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se 

ao recurso especial, por analogia, a orientação contida na Súmula 284 do 

Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
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permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. 
OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL. 
RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 
alegada ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de 
"tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por 
violados, sem que haja demonstração clara e objetiva de 
como o acórdão recorrido teria malferido a legislação 
federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a 
parte recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, 
o que não ocorreu no caso em exame. Hipótese em que 
incide a Súmula 284/STF, por deficiência na 
fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 
18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código 
de Processo Civil, a insurgente restringe-se a alegar 
genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, 
demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, 
DJe 07/03/2014).
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Quanto à alegação de impossibilidade de suspensão da 

fluência do prazo prescricional enquanto se aguarda a juntada das 

fichas financeiras pela Administração Pública, observo que a 

insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada 

pelo tribunal de origem.

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate 

da questão no tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com 

emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como 

violados.

No caso, o tribunal de origem não analisou, ainda que 

implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 1º do Decreto n. 

20.910/32; 509, §2º, e 798 do Código de Processo Civil; e 202, I, do 

Código Civil  sob a perspectiva de nulidade do acórdão recorrido.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 

enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo 

impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 

requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 282 

do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada”. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E 
CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. PRETENSÃO DE 
DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA 
LEI N. 9.870/1999. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, 
do Código de Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável 
o prazo decadencial a que alude este artigo, uma vez que 
não se trata de responsabilidade do fornecedor por vícios 
aparentes ou de fácil constatação existentes em produto ou 
serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de 
diploma, razão pela qual incide o prazo qüinqüenal previsto 
no art. 27 do CDC.
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2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo 
Tribunal de origem, carecendo o recurso especial do 
requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.327.122/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, 
DJe 15/04/2014, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 
83 DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não 
gozada foi computada como tempo efetivo de serviço, para 
fins de aposentadoria, conforme autorização legal, não pode 
ser desconsiderada para fins do enquadramento previsto na 
Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos 
da decisão agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, deveria a recorrente demonstrar que 
outra é a positivação do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido 
objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 
circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, 
DJe 26/06/2013, destaque meu).

Por outro lado, quanto à alegação de nulidade do acórdão, 

por inobservância da tese firmada no recurso repetitivo REsp n. 

1.388.000/PR (Tema 877), observo que o tribunal de origem afastou a 

prescrição da pretensão executória, sob o fundamento de que, no caso, o 

Sindicato já havia iniciado a execução do julgado. Ressaltou, ademais, 

que não se aplica a prescrição, nem mesmo das parcelas, em razão da 

ausência de publicidade da decisão proferida na ação coletiva, conforme 
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se extrai dos seguintes excertos do acórdão que julgou os embargos de 

declaração (fl. 37e):

(...)
Como se vê, o Sindicato iniciou a execução do julgado. 
Assim, ainda que representados pela entidade, os 
exequentes buscam o recebimento de seus créditos desde 
então. Por isso o fato de a presente execução individual ter 
sido ajuizada em 2017 não implica prescrição nem mesmo 
das parcelas, em razão da ausência de publicidade da 
decisão proferida na ação coletiva, que obsta o inicio do 
prazo prescricional, nos termos do artigo 94 do Código de 
Defesa do Consumidor.

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi 

refutada, implicando a inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte 

tem firme posicionamento, segundo o qual a falta de combate a 

fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a 

aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal 

Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as 

Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. 
ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS FATOS 
E PROVAS DOS AUTOS, PELA IRREGULARIDADE DA 
EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA 
N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento 
autônomo e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para 
decidir que o Código de Edificações do Distrito Federal autoriza à 
Administração Pública, no exercício regular do poder de polícia, 
determinar a demolição de obra irregular, inserida em área pública 
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e de preservação permanente. Incide, no ponto, a Súmula 
283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, 
apontar especificamente qual dispositivo de lei federal foi 
contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a Súmula 284 do 
STF.
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014);

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE 
IMPROBIDADE. BENS IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS 
A HASTA PÚBLICA E ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA 
DE DECISÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA, RESCINDINDO O 
ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO 
DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE DE AÇÃO 
PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS 
POR PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA 
EM AÇÃO PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS 
FUNDAMENTOS NÃO SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES 
DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO STF. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, 
forçoso reconhecer que o recurso especial não merece 
conhecimento, porquanto, além da ausência de prequestionamento 
das teses que suscita (violação dos artigos 687, 698 do CPC e 
166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) (Súmula n. 211 do STJ), 
tem-se que as razões recursais não impugnam, especificamente, 
os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o entendimento 
da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o 
prejudicado pedir indenização por meio de ação própria, caso 
entenda que aquela arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente 
para recompor sua indevida perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1.407.870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

No que tange a suposta omissão da decisão recorrida, 

observo ser incabível a interposição de agravo interno para análise de 

eventual omissão da decisão agravada, sendo os embargos de 

declaração a via adequada para tal objetivo.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APONTADA OMISSÃO 
NA DECISÃO AGRAVADA. FALTA DE ADEQUAÇÃO 
RECURSAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
ARTS. 154, 264, 614, I, E 618, I, DO CPC. SÚMULA 
211/STJ. ALEGADA QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. A alegação de que não teriam sido apreciados temas 
devidamente trazidos nas razões do recurso especial não 
merece ser conhecida. Tal insurgência deveria ter sido 
objeto da oposição de embargos de declaração (art. 535 do 
CPC), não cabendo sua veiculação em sede de agravo 
regimental, em obediência ao princípio da adequação 
recursal.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, na 
instância especial, é vedado o exame de questão não 
debatida na origem, ainda que se trate de matéria de ordem 
pública.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 644.851/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 25/11/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APONTADA OMISSÃO NA DECISÃO 
AGRAVADA. FALTA DE ADEQUAÇÃO RECURSAL. 
ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. ALEGADA QUESTÃO DE 
ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535, II, DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. AÇÃO 
INDIVIDUAL DE COBRANÇA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE POUPANÇA. 
ESTADO DE MINAS GERAIS. SUCESSOR MINAS 
CAIXA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA 
DO DECRETO Nº 20.910/32. DECISÃO MANTIDA PELOS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. A alegação de que não teriam sido apreciados temas 
devidamente trazidos nas razões do recurso especial não 
merece ser conhecida. Tal insurgência deveria ter sido 
objeto da oposição de embargos de declaração (art. 535 do 
CPC), não cabendo sua veiculação em sede de agravo 
regimental, em obediência ao princípio da adequação 
recursal.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 397.336/MG, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 
06/05/2014).
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. OMISSÃO. RECURSO ADEQUADO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. FALTA DE INTERESSE EM RECORRER. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Não há interesse da parte em recorrer (art. 449, caput, do 
CPC), tendo sido seu recurso especial provido na medida do 
que pedido.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.402.264/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 
29/04/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO 
ATIVA E LAVAGEM DE DINHEIRO. ASSERTIVA DE 
OMISSÃO. SEDE IMPRÓPRIA. NULIDADES. 
INEXISTÊNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA NÃO 
VERIFICADA. INVESTIGAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
POSSIBILIDADE. PROVA ILÍCITA NÃO 
CARACTERIZADA. QUEBRA DE SIGILO AUTORIZADA 
JUDICIALMENTE. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O recurso de agravo regimental não é a sede adequada 
para se alegar omissão, existindo meio próprio para sanar 
eventual vício processual, qual seja, os embargos 
declaratórios.
(...)
7. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 582.241/DF, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 01/09/2015).

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA 
DEFESA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. SÚMULA 
182/STJ. ALEGADA OMISSÃO NO JULGADO. 
FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
3. O agravo regimental não se presta para sanar eventuais 
omissões existentes no julgado nos termos do art. 619 do 
CPP, tampouco se mostra possível a aplicação do princípio 
da fungibilidade recursal em casos tais onde os prazos 
processuais são distintos.
(...)
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4. Agravo regimental da defesa não conhecido, Agravo 
regimental no Parquet não provido.
(AgRg no REsp 1.171.228/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
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STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 

REsp 1845942 Petição : 785354/2019 C542506449605515119029@ C584092188191032524812@
 2019/0325013-0 Documento Página  14 de 16 

Documento eletrônico VDA24055128 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 11/12/2019 18:12:43
Código de Controle do Documento: A032A02F-CBD1-4BE9-9E54-5B5C9D6D681B



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC44

como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
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Superior  Tribunal  de Justiça   
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infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.845.942 / SP
Número Registro: 2019/0325013-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 04/02/2020 a 10/02/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLOS HENRIQUE DE LIMA ALVES VITA E OUTRO(S) - SP232496
RECORRIDO : VLADIMIR JESE DE SANTI
RECORRIDO : TEREZA CONTESSOTTO DAVILA BITENCOURT
RECORRIDO : MARLY SONIA BELLINI FERREIRA
RECORRIDO : MARIA EUGENIA SIMÕES BANDIERA
RECORRIDO : LUIZ RIKLI POBBE
RECORRIDO : ZENAIDE CAMBRAIA DE OLIVEIRA
RECORRIDO : ARMANDO CARRASCO
ADVOGADOS : MANUEL DONIZETI RIBEIRO E OUTRO(S) - SP071602

DEBORA CRISTINA DE FATIMA G RIBEIRO - SP105648
RICHARDSON AUGUSTO GARCIA - SP181057

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLOS HENRIQUE DE LIMA ALVES VITA E OUTRO(S) - SP232496
AGRAVADO : VLADIMIR JESE DE SANTI
AGRAVADO : TEREZA CONTESSOTTO DAVILA BITENCOURT
AGRAVADO : MARLY SONIA BELLINI FERREIRA
AGRAVADO : MARIA EUGENIA SIMÕES BANDIERA
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AGRAVADO : LUIZ RIKLI POBBE
AGRAVADO : ZENAIDE CAMBRAIA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : ARMANDO CARRASCO
ADVOGADOS : MANUEL DONIZETI RIBEIRO E OUTRO(S) - SP071602

DEBORA CRISTINA DE FATIMA G RIBEIRO - SP105648
RICHARDSON AUGUSTO GARCIA - SP181057

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2020
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